
Processo Adrninistrativo n' 000ZllZ0Z4
Contrato Administrativo n" 00AT 5t2A24
Orgão Demandante: Secretaria Municipã de Educação

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM
ENTRE SI E O MUNICíPIO DE ITAPETIM/PE, E A
EMPRESA 4K DEDETIZACOES LTDA.

O Município de ltapetim por intermédio do(a) Prefeitura Municipal, com sede no(a) cidade de
mesmo nome localizada no Estado de Pernambuco, inscrÍto(a) no CNpJ sob o Í-lo

11'358.157/0001-00, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Adelmo Alves de Moura,
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Empresa 4K DEDETIZACOES LTDA, inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o no 19.797.33210AA1-77, sedíado(a) na RUA ARTUR VtEtRA LIMA, 38 -
CENTRO - PETROLANDIA - PE, CEP: 56.460-000, doravante designado CONTRATADO, tendo
em vista o que consta no Processo acima numerado e em observância às disposições da Lei no
14.133. de 1o de abril de 2021, e demais legíslaçáo aplícável, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica no. 000712024, mediante as cláusulas e condições
a seguir enuncíadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e il):

1'1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para dedetização das escolas
e creches da Rede Munícipal de Ensino, lotadas na Secretaria de Educação desle Municípío de
ItapetimlPE., nas condições estabelecídas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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ITEM ESPECTFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

1 DESCUPTNTZAÇÂO
(cuPrN§),

DESTNSETTZAÇÃO
(TNSETOS

RASTEIROS,
BARATAS,

FORMIGAS,
TRAÇAS,

ESCORPTÃO),
DESRATIZAÇÃO

(RATOS E
cAMUNDONcOS)
DESINSETIZACÃO

M2 8,299,94 R$3,00 R$24.896,82



(TNSETOS ALADOS:
MOSQUITOS,

MOSCAS E
MURIÇOCAS), E
APLICAÇÃO DE

REPELENTE PARA
DESALOJAMENTO
DE MORCEGO E

AVES NOS
PREDIOS DAS

ESCOLAS E
CRECHES,

LOTADAS NA
SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO DE
ITAPETIM - PE

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. CI Termo de Referência;

1.3.2. Aviso de Dispensa;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - vlGÊNctA E pRoRRoGAÇÃo:

2.1. A prazo de vigência da contratação é de 30 (dias) contados do(a) publicação deste, na forma
do aftiqo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. A prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acíma, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92. lV.
Vlle XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA QUINTA - PREçO (a**93,1â.

5.1. O valortotal da contratação é de R$ 24.896,82 (Vinte e Quatro Mil, Oitocentos e Noventa e
Seis Reais e Oitenta e Dois Centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estirnatívo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou executado.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vt):

6.1. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

GLAUSULA SÉT|MA - REAJUSTT Grt gz,_VL

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data da proposta de preços.

7.2. Apos o interregno de um âno, e independenternente de pedido do contratado, os preÇos

iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçâo, peÍo contratante, do índice INPC, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA OTTAVA . OBRTGAÇÔçS OO GONTRI\TANTE (arr.92" X, Xr e XtV):

8.1. São obrigaçÕes do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecídas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto Íornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecímento do objeto, no
ptaza, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8"'1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração terá o ptazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período.

8"1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta)dias.

8.1.11. Notíficar os emitentes das garantias quanto ao ínício de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

GLAUSULA NONA - OBRTGAÇÕES OO CONTRATADO (art.92" XtV. XVle XVID:

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrígaçóes constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorízada em caso de equipamentos;

9.1.2. Responsabílizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll. da Lei n.o 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicítados;

9.í.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fíxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiaís empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceíros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará
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autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verifícação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidâo conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - ÇRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormalou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnÍca ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
Iei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.1 .14. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, na prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a Índicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116. garáqrafo único. da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.1.15. Guardar sigÍlo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124. ll, d, da Lei,no 14.133. de 2021.

9.1.15, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislaçáo de regêncía;
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9.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;

g.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execuçáo
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e discíplina.

9.1.19. Submeter previamente, por escríto, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.1.12. Não permitir a utilízação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excêto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a ulilizaçáo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DÉC|MA- GARI\NT|A DE EXECUçÃO (arr.92, X[):

10.1. Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução.

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato E/OU por 90 dias após o término da vigência contratual, permanecendo em
vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do
contrato principal mediante a ernissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantídas as condíções e coberturas da apólice vigente e nenhum período

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado Íicará desobrigado de renovar a garaniia ou de endossar a apólice de seguro até a

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

í 0.6. A garantía assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1 . prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

10"6.2. multas moratórias e punitivas apíicadas pela Administração à contratada; e

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 0, observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na

Caixa Econômica Federal, com correção monetária-

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
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pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitída por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artiqo 827 do Códiqo Civil.

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utílízados quando da
contratação.

10.12. Se o valor da garantía for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se aíazer a respectiva reposição no prazo máximo de B (oito) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação gue rege a matéria.

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuraÇão de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4". da Lei n.o 14.133. de 2021).

10.13.2- Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justifique a nêgativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao eontrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n" 662, de
11 de abril dç 2022.

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, cartâ fíança ou autorização para a

Iiberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos eiou aplicar sanções à contratada.

10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantÍa, na forma prevista
neste Contrato.

10.18. Além da garantía de que tratam os arts.96 e seguintes da Lei no 14.133/21, a presente
contratação possui previsáo de garantia contratua[ do bem a ser fornecido, íncluindo manutenção
e assistência técnica, conforme condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

10.18.1. A garantia de execuçâo é independente de eventual garantia do produto prevista

especificamente no Termo de Referência.

cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - TNFRAçÕES e SANçOES ADMTNTSTRATTVAS (arr. 92.
Xrv):

I 1.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:
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a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o d? Lei no 12.846, de 1o de agosto dg 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não
se justíficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o, da Lei no 14.133, de.2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "ê", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" ê "d", que justifiquem a ímposição de penalidade mais grãve (art. 156, §5o. da Lei no

14.133, de 2021).

iv. Multa

1. Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art.137 da Lei n.14.133, de 2A21.

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas'e" a "h" do subitem 11.1, de 1A% a
30% do valor do Contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12,1, de
5,00% a 15o/o do valor do Contrato.

6. Para infração descrita na aíínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 5,00% a 10% do valor do
Contrato,
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7.Para infraçôesdescritasnaalínea"d"dosubítem 12.1,a multaserá de2,0Ao/o a5,00% dovalor
do Contrato.

8. Para a inÍração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1,00% a 5,01o/o do valor
do Contrato

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133,
de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

1 1.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Leino 14.133. de 2021)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de 2A21).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contradítório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , pata as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade pâra licitar ou contratar.

11.9. Na aplicaçáo das sançôes serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem paru o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou ern outras
leis de [icitações e contratos da Adminístração Pública que também sejam tipificados como atos
Iesivos na Lei no 12.846,de12013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar coníusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o ConÍratado, observados, êm todos os casos, o
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contraditório, a ampla defesa e a obrígatoriedade de análíse jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133, de 2021).

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbíto do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

11.13. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no_!_4.133/21.

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

GLÁU§ULA DÉctMA §EGUNDA- DA EXTINçÃO COUTRATUAL (art. 92. XtX):

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, ca$o em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplícáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não d[spuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe hipótese ocorrerá na próxima data de aniversárío do contrato, desde
que haja a notificaçáo do contratado oferece vantagem.

12.3.2. A extinção nesta pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

12.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 19.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.5. Nesta hipótese, aplícam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.
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12.3.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.6.1. Se a operação implícar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcíalmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lein.o 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheíro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de
2A21).

CLAUSULA DÉGIMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTARTA (art. 92, Vilt):

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Lei Municipal n.o. 555123, que dispõe sobre o Orçamento do Município para o exercício
financeiro de 2024, em

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 05.001 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

2151 _ MAN. ATIVIDADES ESCOLARES

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90,39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURíDICA

FICHA:225..

13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA- DO§ CASOS OMISSOS (art. 92. m):

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposíçóes contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.
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15'2' o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

;:l:::Tff;:::::,"=ilil.r-cessários, até o rimite de 2s% (vinte e.in"o-po, cento) do varor

15'3' As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos dejustificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivodeverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. lsin à,aleí no 14.1g3, de za21).
15'4' Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser rearizados por simpresaPostÍIa,dispensadaacelebraçâodetermoadítívo,naformado

cLÁusuLA DÉctMA sExrA _ puBltcAçÃo

l3J;,,,,XilltJÍn,,11"::1,,:i?T:.y1r:l o. presente_ instrumento no porrar Nacionar de;;';:l:il J"..i"#1, #ff '::fl 
" 
::fespectíVo sítio ofieiel na tnrarnos ^M ^r^*--

CLÁUSULA DÉclMA SÉflMA_ FORCI (art.gâ§l:):
17 '1' Fica eleito o Foro da vara Única de ttapetim/pE, para dirímir os litígios que decorrerem daexecução deste Termo de contrato que não puderem ser compostos pera conciriação, conformeart. 92, §1o, da Lei no 14.135121.

ItapetimlPE, 1B de junho de2024.

A.DE Livlo A LVES ou lsJiillá'^',l,it y,
MOURA:500264884 MoURA:s002648s434
34 Date:2024.06,1s

I 2:42:30 -03,00,
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